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TERMO DE REFERÊNCIA

Maringá, 30 de outubro de 2024.                                                                                                                          

Um dos serviços prestados pelo CISAMUSEP aos usuários dos 30 municípios consorciados é a realização de exames de audiometria, logoaudiometria e imitanciometria, com o objetivo de avaliar a resposta do paciente a diferentes frequências sonoras, detectando possíveis perdas auditivas e determinando o seu grau. Após a realização desses exames, o fonoaudiólogo emite um laudo detalhado da avaliação, indicando o tipo e o grau da perda auditiva.
O uso de um software específico para a emissão de laudos de audiometria, logoaudiometria e imitanciometria é de fundamental importância, pois auxilia a fonoaudióloga no controle, organização e documentação das avaliações audiológicas de maneira prática e eficiente, em conformidade com a Guia de Orientação na Avaliação Audiológica do Conselho Federal de Fonoaudiologia, edição 2020. Esse software contribui para a economia de tempo e melhoria da performance do setor, permitindo uma rápida emissão de laudos e evitando que o paciente precise retornar para buscar o resultado do exame.
Além disso, a utilização do software possibilita a geração de arquivos digitais (em formato PDF ou JPG), facilitando sua inclusão no sistema de prontuário eletrônico do CISAMUSEP e vinculando esses registros diretamente ao atendimento do usuário.
Considerando os benefícios de informatização, otimização de tempo e aumento de produtividade para o setor, além da facilidade de organização, agilidade e confiabilidade das informações dos laudos, além do acesso a um banco de dados informatizado, que agiliza a pesquisa de exames realizados anteriormente e permite a emissão de uma segunda via, quando necessário.
Assim, solicitamos a competente autorização para a contratação de uma empresa especializada, objetivando o fornecimento de licença de uso de software para a emissão de laudos de audiometria, imitanciometria e logoaudiometria no CISAMUSEP.

	ITEM
	CÓD.
	CATSER
	DESCRIÇÃO
	UNID. MEDIDA
	QTDE

	1
	
	27502
	LICENÇA PARA USO DE SOFTWARE VISANDO EMISSÃO DE LAUDOS DE EXAMES DE AUDIOMETRIA, LOGOAUDIOMETRIA E IMITANCIOMETRIA, COM LICENÇA PARA USO DE 36 MESES; DEVERÁ SER INSTALADO E OFERECER TREINAMENTO AOS PROFISSIONAIS QUE IRÃO UTILIZAR O SOFTWARE.
	UNIDADE
	01


	Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATSER e a deste termo, prevalece a descrição do item e a unidade de medida constante neste termo.

1. CONDIÇÕES GERAIS
Seguem os requisitos necessários e suficientes para que a empresa contratada possa atender ao objeto do futuro certame:

· SOFTWARE:
· O software deverá ter, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
· Cadastro de pacientes;
· Possibilitar, no mínimo, os lançamentos dos exames de audiometria, imitanciometria e logoaudiometria;
· Realização de comparativo audiométrico, estatística (normal, alterado ou sem avaliação);
· Geração de gráficos de audiometria;
· Organização do cadastro de exames dos pacientes;
· Personalização dos laudos dos exames;
· Suporte técnico gratuito;
· Permitir acesso ao banco de dados dos exames realizados a qualquer momento;
· Possibilitar a geração dos laudos em formato PDF e/ou em formato de imagem;
· Durante a vigência do contrato, as atualizações do software deverão ser disponibilizadas e instaladas sem custo ao Consórcio.

· INSTALAÇÃO:
· A instalação deverá ser realizada pela empresa a ser contratada no prazo de até 05 (cinco) dias após o recebimento do empenho, sem custo ao CISAMUSEP;
· Poderá ser realizado de forma presencial ou por acesso remoto;
· A instalação deverá ser realizada conforme a disponibilidade da agenda do setor que irá utilizar o software;
· O horário para realização da instalação será de segunda a sexta-feira, no período das 8h às 11h30m e das 14h às 16h30min, ou excepcionalmente, em horários diferenciados, a critério exclusivo do CISAMUSEP.

· RECURSOS TECNOLÓGICOS:
· O sistema deverá ser compatível com os recursos de tecnológicos disponibilizados pelo CISAMUSEP, quais sejam:
· Windows 7 Professional, 64 bits; processador de 3.2GHz de 64 bits; 4GB de memória RAM e HD de 1 TB;
· Windows 10 Pro, 64 bits; processador de 3GHz 64 bits; 8GB de memória RAM e SSD de 128GB.

· BANCO DE DADOS:
· As informações que serão armazenadas no banco de dados do sistema são de propriedade do CISAMUSEP. Dessa forma, ao final do prazo da licença, deverá ser realizado um backup de todas estas informações, sendo que o acesso a elas pelo CISAMUSEP deverá ser amplo e irrestrito.

1. FORMA E LOCAL DE ENTREGA
1. [bookmark: _Hlk66949457]Caso a instalação do software seja realizada de forma presencial, esta deverá acontecer na sede do CISAMUSEP, na Rua Pioneiro Antônio Paulo da Silva, nº 1275, Jardim Ipanema, Maringá – PR, das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min, devendo ser agendada previamente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, pelo telefone (44) 3123-8300 ou pelo e-mail do fiscal do contrato;
1. A instalação também poderá ocorrer de forma remota, devendo esta ser agendada previamente, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, pelo telefone (44) 3123-8300 ou pelo e-mail do fiscal do contrato.

1. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
2. No termo do artigo 140 da Lei 14.133/21, o objeto deste termo será recebido:
a)	 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;
b)	 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
c)	 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da empresa a ser contratada quanto aos vícios ocultos, ou seja, aqueles só manifestados quando da sua normal utilização por este Consórcio Público de Saúde.

1. TREINAMENTO
3. Deverão ser fornecidos ao menos dois treinamentos, de no mínimo 2 (duas) horas cada, aos profissionais que irão utilizar o software, sem ônus ao CISAMUSEP;
0. O primeiro deverá ser no prazo de até 5 (cinco) dias após a instalação;
0. O segundo durante a vigência do contrato, mediante solicitação expedida pelo Fiscal do Contrato;
3. Os treinamentos deverão ser realizados conforme a disponibilidade da agenda do setor que irá utilizar o software;
1. O horário para realização do treinamento será de segunda a sexta-feira, no período das 8h às 11h30m, ou excepcionalmente, em horários diferenciados, a critério exclusivo do CISAMUSEP;
3. A cada atualização do software, onde forem observadas alterações que demandem treinamento, o mesmo deverá ser oferecido, sem que conte nos treinamentos solicitados no primeiro item;
3. Poderão ser realizados de forma presencial ou por acesso remoto.

1. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA
4. Para realização da comunicação, a empresa a ser contratada deverá manter junto do CISAMUSEP pelo menos 01 (um) número de telefone móvel e 01 (um) fixo, e 01 (um) endereço de correio eletrônico (e-mail) sempre atualizados, com o intuito de estabelecer um sistema de comunicação eficiente;
4. A empresa a ser contratada deverá utilizar profissionais especializados, habilitados e com conhecimentos técnicos para a instalação do software;
4. Caso a instalação e o treinamento sejam realizados de forma presencial, todos os funcionários da empresa a ser contratada que estiverem prestando serviços deverão estar devidamente identificados, mediante utilização de crachá e/ou uniforme, e todas as despesas com transporte, alimentação, hospedagem, deslocamento e quaisquer outros ficarão a cargo da empresa a ser contratada;
4. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados e/ou prepostos.
4. [bookmark: _Hlk135894333]Cumprir diretamente o contrato a ser firmado, ficando expressamente vedada a subcontratação de outra empresa para esse fim; 
4. Refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços que apresentarem defeitos ou incorreções.

1. [bookmark: _Hlk73353959]OBRIGAÇÕES DO CISAMUSEP
5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa a ser contratada, de acordo com as condições deste Termo de Referência;
5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por funcionário especialmente designado, sob os aspectos quantitativos e qualitativos;
5. Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento das tarefas, tais como: indicar o local de instalação do software, mudança no agendamento, entre outros que se fizerem necessárias à perfeita execução do serviço;
5. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa a ser contratada possa desempenhar seu serviço dentro das especificações do presente Termo de Referência;
5. Assegurar o acesso dos empregados da empresa a ser contratada, quando devidamente identificados e/ou uniformizados, aos locais em que devam executar as tarefas;
5. Comunicar a empresa a ser contratada qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper imediatamente a sua execução, se for o caso;
5. Notificar a empresa a ser contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, bem como sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços;
5. Aplicar as sanções administrativas pertinentes em caso inadimplemento, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa, bem como a proporcionalidade e a razoabilidade;
5. Pagar à empresa a ser contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

1. GARANTIA
6. Os prazos e as condições de garantia do objeto contratado serão de 36 meses, contados a partir da efetiva instalação e liberação do uso do software.

1. FORMA E CONDIÇÃO DE PAGAMENTO
7. [bookmark: _GoBack]O pagamento será efetuado após a efetiva instalação e liberação do uso do software, além do 1º treinamento especificado neste termo de referência, por meio de Transferência ou Boleto Bancário, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a conferência de sua funcionalidade e Nota Fiscal por membro da Comissão de Recebimento de Bens e Serviços do CISAMUSEP;
7. A empresa a ser contratada deverá faturar a Nota Fiscal em nome do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense - podendo ser abreviado, da seguinte forma - Consórcio P. Int. de Saúde do Set. Pr, inscrito no CNPJ sob o nº 04.956.153/0001-68, com sede na Rua Adolpho Contessotto, nº 620,  Zona 28,  Maringá/PR, CEP: 87.053-285, bem como informar no corpo da respectiva Nota Fiscal os dados bancários (Banco, Agência e Número da Conta Corrente) em nome da pessoa jurídica para efetivação do pagamento;
7. A Nota Fiscal deverá discriminar o produto, a marca, a quantidade, os valores unitário e total do item em questão. A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal o número e a modalidade da Licitação e o número do Empenho;
7. A empresa a ser contratada deverá encaminhar juntamente com a Nota Fiscal a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade do FGTS exigidos para a realização do pagamento;
7. No caso de constatação de erros ou irregularidades do documento fiscal, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova Nota Fiscal / Boleto Bancário correto(a);
7. No caso de abertura de procedimento administrativo, o prazo de pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a decisão do referido processo;

1. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a empresa a ser contratada que:
0. Der causa à inexecução parcial do objeto;
0. Der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. Der causa à inexecução total do objeto;
0. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do objeto;
0. Praticar ato fraudulento na execução do objeto;
0. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
8. Serão aplicadas à empresa a ser contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
1. Advertência, quando a empresa a ser contratada der causa à inexecução parcial do objeto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
1. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);
1. Multa, com observância do percentual mínimo de 0,5% e de percentual máximo de 30%;
8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CISAMUSEP (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);
8. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);
8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);
8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela empresa a ser Contratada ao CISAMUSEP, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);
8. [bookmark: _Hlk78351618]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa da empresa a ser Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
8. A natureza e a gravidade da infração cometida;
8. As peculiaridades do caso concreto;
8. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8. Os danos que dela provierem para o CISAMUSEP;
8. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle;
8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
8. A personalidade jurídica da empresa a ser Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a empresa a ser Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);
8. O CISAMUSEP deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);
8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;
8. Os débitos da empresa a ser contratada com a Administração do CISAMUSEP, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos por ele devidos e, decorrência do contrato a ser firmado ou de outros contratos administrativos que a empresa a ser contratada possua com o CISAMUSEP.


1. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATUAL
9. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura;
9. O contrato a ser firmado poderá ser prorrogado por igual período até o máximo de 120 (cento e vinte) meses, como permite o art. 107 da Lei 14.133/2021;
1. Caso o contrato seja prorrogado, o CISAMUSEP terá direito as mesmas condições do Contrato para cada período de vigência de seus Aditivos.

Exposto, e na certeza de contarmos com atendimento do solicitado, antecipamos nossos agradecimentos.




Atenciosamente,




ANDRÉ JULIANO SACCHI
Gerente de Serviços Ambulatoriais
CISAMUSEP
Matrícula: 145
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